
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.073 - SC (2016/0332569-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : CELIA SALETE HIRT 
ADVOGADO : ROGÉRIO CASAPOTTO KRAEMER  - SC017276 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR 
INCAPACIDADE. REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. NÃO VINCULAÇÃO DO JUIZ A 
LAUDO PERICIAL. LIVRE CONVENCIMENTO. 
1. O Tribunal a quo consignou que, ainda que o laudo pericial tenha concluído 
pela aptidão laboral da parte autora, as provas dos autos demonstram a efetiva 
incapacidade definitiva para o exercício da atividade profissional (fl. 152, e-STJ).
2. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, seria necessário 
exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão 
no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 
Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
Recurso Especial".
3. Cabe ressaltar que, quanto à vinculação do Magistrado à conclusão da perícia 
técnica, o STJ possui jurisprudência firme e consolidada de que, com base no livre 
convencimento motivado, pode o juiz ir contra o laudo pericial, se houver nos 
autos outras provas em sentido contrário que deem sustentação à sua decisão. 
4. Recurso Especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 14 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.073 - SC (2016/0332569-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : CELIA SALETE HIRT 
ADVOGADO : ROGÉRIO CASAPOTTO KRAEMER  - SC017276 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região cuja ementa é a seguinte:

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR 
INCAPACIDADE.VINCULAÇÃO AO LAUDO. INOCORRÊNCIA. 
PROVA INDICIARIA.

O juízo não está adstrito às conclusões do laudo médico pericial, 
nos termos do artigo 479 do NCPC ( O juiz apreciará a prova pericial de acordo 
com o disposto no art. 37/, indicando na sentença os motivos que o levaram a 
considerar ou a deixar de considerar as conclusões do laudo, levando em conta o 
método utilizado pelo perito), podendo discordar, fundamentadamente, das 
conclusões do perito em razão dos demais elementos probatórios cotigido aos 
autos.

Ainda que o caderno processual não contenha elementos 
probatórios conclusivos com relação à incapacidade do segurado, caso não se 
possa chegar a uma prova absolutamente conclusiva, consistente, robusta, é 
adequado que se busque socorro na prova indiciária e nas evidências.

Apelação da parte autora provida.

O recorrente, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

dos arts. 42 e 43 da Lei 8.213/1991 e 156 do CPC, sob o argumento de que a autora não faz 

jus à aposentadoria por invalidez, tendo em vista que "a perícia concluiu não existir 

incapacidade para o desempenho de atividades, nem redução parcial da capacidade laboral" 

(fl. 165, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 172-176, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.073 - SC (2016/0332569-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.2.2017.   

A irresignação não merece prosperar.

Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal local consignou (fls. 148-152, e-STJ):

Não obstante as considerações esposadas pelo expert, entendo 
que o juízo não está adstrito às conclusões do laudo médico pericial, nos termos 
do artigo 479 do NCPC (Art 479. 0 juiz apreciará a prova pericial de acordo com 
o disposto no art. 371, indicando na sentença os motivos que o levaram a 
considerar ou a deixar de considerar as conclusões do laudo, levando em conta o 
método utilizado pelo perito), podendo discordar, fundamentadamente, das 
conclusões do perito em razão dos demais elementos probatórios coligidos aos 
autos, inclusive os aspectos socioeconómicos, profissionais e culturais do 
segurado, ainda que o laudo pericial apenas tenha concluído pela sua incapacidade 
parcial para o trabalho (AgRg no A REsp 35.668/SP, Ret Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 20-02-2015).

Assim, tendo a perícia certificado a existência da patologia 
alegada pela parte autora, o juízo de incapacidade pode ser determinado, sem 
sombra de dúvidas, pelas regras da experiência do magistrado, consoante preclara 
disposição do artigo 375 do NCPC (O juiz aplicará as regras de experiência 
comum subministradas pela observação do que ordinariamente acontece e, ainda, 
as regras de experiência técnica, ressalvado, quanto a estas, o exame pericial.).

(...)
Os critérios de exame das provas no processo previdenciário já 

não se restringem aos instrumentos e às formas tradicionais. Ainda que o caderno 
processual não contenha elementos probatórios categóricos com relação à 
incapacidade do segurado, caso não se possa chegar a uma prova absolutamente 
conclusiva, consistente, robusta, é adequado que se busque socorro na prova 
indiciária e nas evidências.

(...)
Portanto, ainda que o laudo pericial realizado tenha concluído pele 

aptidão laboral da parte autora, é forçoso reconhecer que a confirmação da 
existência da moléstia incapacitante referida na exordial (artrose cervical com 
osteoflíos e estreitamento dos espaços inter-vertebrais desde C3-C4 em C6-C7 - 
CID MI5:osteoporose - CID M81; espondilolistese M43. I: esteófitos CID - M25. 
7: desmineralização óssea - CID M/6: discopatia degenerativa - CID MSI), 
corroborada pela documentação clínica das fis. 18/39, associada às suas 
condições pessoais - habilitação profissional (agricultora) e idade atual (57 anos 
de idade) - demonstram a efetiva incapacidade definitiva para o exercício da 
atividade profissional, o que enseja, indubitavelmente, a concessão de 
aposentadoria por invalidez, desde 20/04/2012 (DER - fi. 54).
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Assim, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 

recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 

demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 

conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial".

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. REDUÇÃO DA 
CAPACIDADE LABORATIVA. INEXISTÊNCIA. REVISÃO. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. O Tribunal a quo entendeu que não ficou comprovada a 
redução da capacidade laborativa, razão pela qual indevida a concessão do 
auxílio-acidente pretendido. Entender de modo diverso exige o reexame de 
matéria fático-probatória, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. Precedentes 

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 943.434/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2016).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM PERÍCIA 
MÉDICA REALIZADA EM JUÍZO E QUE CONCLUIU PELA 
INEXISTÊNCIA DE REDUÇÃO DA CAPACIDADE PARA O TRABALHO 
HABITUALMENTE EXERCIDO PELO SEGURADO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno interposto contra decisão publicada em 
14/06/2016, que, por sua vez, decidira recurso interposto contra decisão publicada 
na vigência do CPC/73. 

II. O Tribunal de origem concluiu, à luz das provas dos autos, que, 
"diante da manifesta ausência de sequela incapacitante conforme se extrai do 
bojo da avaliação médica, outro não poderia ser o desfecho da demanda senão o 
decreto de improcedência, mostrando-se correta a solução dada à causa em 
Primeiro Grau". 

III. Considerando a fundamentação adotada, o acórdão recorrido 
somente poderia ser modificado mediante o reexame dos aspectos concretos da 
causa, o que é obstado, no âmbito do Recurso Especial, pela Súmula 7 desta 
Corte. 

IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 877.256/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
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MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 29/11/2016).

Além disso, cabe ressaltar que, quanto à vinculação do Magistrado à conclusão 

da perícia técnica, o STJ possui jurisprudência firme e consolidada de que, com base no livre 

convencimento motivado, pode o juiz ir contra o laudo pericial, se houver nos autos outras 

provas em sentido contrário que deem sustentação à sua decisão. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PROVA 
PERICIAL. ART. 436 DO CPC. LAUDO PERICIAL. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. 

1. A instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento 
no suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da 
controvérsia demanda o reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável 
no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 

2. Quanto à vinculação do magistrado à conclusão da perícia 
técnica, é assente no STJ que, com base no livre convencimento motivado, 
pode o juiz ir contra o laudo pericial, se houver nos autos outras provas em 
sentido contrário que deem sustentação à sua decisão. 

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 784.770/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 31/5/2016, grifei).

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PROVA 
PERICIAL. CRITÉRIOS ESTABELECIDOS PELO JUÍZO. PRECLUSÃO. 
INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE OFENSA À COISA JULGADA ANTES 
DA ELABORAÇÃO DO LAUDO. DESCABIMENTO. 

1. "O juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo formar 
a sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos" (art. 436 
do CPC/1973). 

2. Ausência de caráter preclusivo da decisão que encaminha os 
autos ao perito e estabelece os critérios para a realização da prova pericial, pois o 
laudo não vincula o juízo, conforme jurisprudência pacífica desta Corte Superior, 
quanto a esse ponto. 

3. Possibilidade de a parte discordante solicitar esclarecimentos ao 
perito após a elaboração do laudo (cf. art. 477 do CPC/2015), bem como de 
interpor recurso contra a decisão do juízo que vier a encampar as conclusões do 
'expert'. 

4. Prematuridade da alegação de ofensa à coisa julgada antes da 
elaboração do laudo pericial. 

5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no REsp 1.557.353/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 22/11/2016, grifei).
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Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0332569-0 REsp 1.651.073 / SC

Números Origem:  00012073020138240068  00014097620164049999  12073020138240068  
14097620164049999

PAUTA: 14/03/2017 JULGADO: 14/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : CELIA SALETE HIRT 
ADVOGADO : ROGÉRIO CASAPOTTO KRAEMER  - SC017276 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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